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Assunto: Normas de lnstruÉo dos Processos em foÍmato diSital

À Consideração do Exmo. senhor Vice Presidente da Câmara Municipal,

O desenvolvimento de plataformas informáticas que permitem prestar um serviço digital ou onJine, tem vindo

a sofrer, ao longo dos últimos anos, uma enorme evolução e, inclusivamente, tem-se assumido como uma

prioridade quer a nível nacional, quer a nível municipal, com as inerentes vantagens da desmaterialização,

como sendo, o acesso mais direto e imediato, a celeridade na resposta e na prestação dos serviços municipais

associados aos processos âdministrativos.

Assim, tendo êm vista a clarificação das exigências técnicas e legais, relativas à instrução dos pedidos das

operações urbanísticas e outros pedidos de natureza associada e análoga, que devam dâr entrada nos serviços

municipais, foram elaboradâs as presentes normas de modo a que, através de uma adequada instrução dos

processos, estes possam seguir os seus trâmites de forma mais célere e eÍicaz.

As normas que agora se pretende aprovar, designadas Normas de lnstrução de processos, adiante

denominadas NlP, visam:

- regular a apresentação e acesso à documentação electrónica e em suportes digitais;

- uniformizar o procedimento referente à apresentação dos pedidos através da plãtaforma NOpApER;

- conferir segurança e certeza jurÍdicas, quer aos particulares que se relacionam com o Município nestas

matérias, quer aos próprios serviços municipais;

h

6A»A



TODO UI4 MUNDO

- íacilitar o atendimento on-line, especificando e clarificando as normas de funcionamento deste sistema de

submissão e gestão de processos administrâtivos;

- assegurar o âtendimento assistido.

Para além dos elementos instrutórios previstos em portaria, são definidos elementos adicionais ou solicitada a

concÍetização dos conteúdos materiais de determinadas peças sempre que se considerem pertinentes para a

análise da pretensão em função do tipo de procedimento em causa.

Remete-se, assim, a V. Ex.ê a presente proposta das Normas de lnstrução de Processos e respectivos modelos

para efeitos de aprovação e sujeição a consulta pública, para recolha de sugestões, nos termos do artigo 101.s

do CPA, através de publicação no Boletim Municipal e na lnternet no sítio institucional do Município.

A Diretora Mu

t; \,

de U rbanism e Ambiente

N! lutv
ma Apa cto
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NORMAS DE INSTRUçÃO DE PROCESSOS

PREAMBULO

O Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE) vem concretizar, nos termos do artigo

3.e do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (R.lUE), aprovado pelo D.L. n.e 555/99, de 16 de

dezembro, na sua atual redação, alguns aspectos relacionados com a urbanizâção e edificação na área

do Município de Vila Nova de Gaia. Concretamentê, na suâ Parte ll estabelece regras genéricas relativas

a Procedimentos de controlo, que incluem normas sobre apresentação e instrução de pedidos e outras

condições especiais e essenciais à tramitação dos procedimentos urbanísticos.

Acresce que, o desenvolvimento de plataformês inÍormáticas que permitem prestar um serviço digital

ou onJine, tem vindo a sofrer, ao longo dos últimos anos, uma enorme evolução e, inclusivamente, tem-

se assumido como uma prioridade quer a nÍvel nacional, quer a nível municipal, com as inerentes

vantagens da desmaterialização, como sendo, o acêsso mais direto e imediato, ê celeridade na resposta

e na prestação dos serviços municipais associados aos processos administrativos.

Assim, tendo em vista a clarificação das exigências técnicas e legais, relativas à instrução dos pedidos

das opêrâções urbanísticas e outros pedidos de natureza associada e análoga, que devam dar entrada

nos serviços municipais, foram elaboradas as presentês normas de modo a que, através de uma

adequada instrução dos processos, estes possam seguir os seus trâmites de forma mais célere e eficaz.

As normas que agora se pretendê aprovar, designâdâs Normas de lnstrução de Processos, adiante

denominadas NlP, visam:

- regular a apresentação e acesso à documentação electrónica e em suportes digitais;

- uniformizar o procedimento referente à apresentação dos pedidos através da plataforma NOPAPER;

- conferir segurança e certeza jurídicas, quer aos particulares que se relacionam com o Município nestas

matérias, quer aos próprios seÍviços municipais;

- facilitar o atendimento on-line, especificando e clarificando as normas de funcionamento deste

sistema de submissão e gestão de processos administrativos;

- assegurar o atendimento assistido.

As Normas de lnstrução de Processos aplicam-se, assim, aos pedidos abrangidos pelo regime.iurídico da

urbanização e ediÍicação definido no Decreto-Lei n.s 555/99, de 76h2, na sua redacção actualizada, sem

prejuízo dos elementos definidos nas portarias nele previstas, bem como em legislação específica.

As presentes normas pretendem compilar num só documento todos elementos legalmente exigidos

bem como os que o Município reputa por necessários à correcta instrução dos pedidos de informação
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prévia, de comunicação previa, de licenciamento e de autorização de utilização, ou outros, facilitando

assim o relacionamento entre ôs serviços municipais e todos os intervenientes, munícipes e entidadês.

Com efeito, para além dos elementos instrutórios previstos em portaria, são definidos elementos

adicionais ou solicitada a concretização dos conteúdos materiais de determinadas peças sempre que,

fundamentamente, se considerem pertinêntes para a análise da prêtensão em função do tipo de

procedimento êm causa. O presentê manual não dispensa, porém, a consulta de todos os diplomas

legais e regulamentares aplicáveis à atividade da urbanização e edificação bem como a apresentação

dos elementos exigíveis por legislação específica, designadâmente, as operaçôes urbanísticas que

careçam de aprovação ou pareceres de entidâdês da administração central, podendo âs regras previstas

na NIP ser reajustadas em função de nova legislação ou de necessidades dos serviços.

O projeto das NIP foi submetido a consulta pública, para recolha de sugestões, nos termos do artigo

101.e do CPA, através de publicação no Boletim Municipal e na lnternet no sítio institucional do

Município.

Assim

A Assembleia Municipal de Vila Nova de Gaia, sob proposta da Câmara Municipal, ao abrigo das alíneas

k), o), p), u) e ff) do n.e 1 do artigo 33.e e da alínea g) do n.e 1 do artigo 25.e do regimejurídico das

autârquias locais (RJAL) aprovado pela alínea a) do n.e 1 do artigo 1".s da Lei n.e 7512073, de j,2 de

setembro, aprova as seguintes regras:

NORMAS DE INSTRUÇÃO DE PROCESSOS

Capítulo I - Normas Gerais

Artigo 1.e- Lei Habilitante

As Normas de lnstrução dê Processos (NlP) são aprovadas ao abrigo do disposto no artigo 3.e, n.s2,

alínea j) do Regime JurÍdico da Urbanização e da Edificação (RJUE), aprovado pelo D.L. n.s

555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redacção, dos artigos L12.e, n.e 7 e 24L.e da Constituição

da República Portuguesa, dos artigos 23.e,25.e, n.e 1, alíneas g) e h) e 33.e, n.e 1, alíneas a) e k) do

Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela alínea a) do n.e 1 do artigo 1.e Lei n.e

75/201.3, de 12 de Setembro e do D.L. n.e 135/99, de 22 de abril, que define os princípios gerais de

acção a que devem obedecer os serviços e organismos da Administração Pública na sua actuação face

ao cidadão, bem como reúne de uma forma sistemâtizada as normâs vigentes no contexto da

modernização administrativa.
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Artigo 3.e - Definições

Para efeitos das presentes NIP são consideradas as seguintes definições:

a) Serviços onJine - conjunto de mecânismos eletrónicos disponibilizados virtualmente ou por

meio de sistemas de transmissão eletrónica de dados.

b) Formulário êletrónico - mecanismo eletrónico que permite â introdução de determinados

dados e informaçôes e ficheiros com vista à apresentação de requerimentos, documentos

associados e pagamento das taxas aplicáveis.

c) Certificado digital qualificado - lntrodução de certificado digital qualificado, emitido por

entidade credenciado para o efeito, num documento eletrónico, garantindo autenticidade

equivalente a documento autêntico

d) Assinatura ditital - certificação digital qualificada, emitido por entidade credenciada para o

efeito, num documento eletrónico, garantindo âutenticidade equivalente a documento

autêntico.

e) Utilizador - pessoa individual ou coletiva, representada pelo número de identificação fiscâ|,

númêro de identificação de pessoâ coletivâ ou outra identificação unívoca;

fl Registo - atribuição de um nome e palavra-chave ao utilizador, nos termos estabelecidos na

alínea anterior, de carácter pessoal e intransmissível;
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Artigo 4.e - Acesso

Capítulo ll- Registo e Acesso aos serviços on- line

Artigo 2.e - Obieto e Âmbito de aplicação

1. As presentes NIP definem as regras de apresentação e instrução, em formato digital, dos

processos de obras particulares e procedimentos conexos.

2. Estabelecem-se de igual forma os critérios de utilização do sistema on-line disponibilizado pelo

Município de Vila Nova de Gaia, no âmbito das competências da Direção Municipal de

Urbanismo e Ambiente, nomeadamente no que diz respeito à utilização de um balcão virtual.

3. O sistema on-line indicado no número anterior funciona por meio de autenticação e permitê

consultar informação de carácter público, descarregãr ou submeter formulários por via

eletrónica, bem como acompanhar a respetiva tramitação utilizando a ferramenta de consulta

de processos on-line.



1 - O acesso ao sistema on-linê pressupõe a realização de registo pelo utilizador, mediante

obtenção de credencias de utilizadoÍ e palavra-chave.

2 - O sistema on-line dispõe de dois tipos de acesso:

a) Público - permite a consulta de informação de cârácter público relacionâda com

procedimentos gerais e de acesso livre;

b) Reservado - permite a consulta de informação reservada e a utilização de um conjunto de

interacçôes exclusivas do utilizador, concretamente ... e pressupõe a adesão através de registo.

3 - O pedido de acesso ao sistema on-line referido no presentê regulamento pressupõe a utilização

de assinatura digital quâlificâda ou, na sua ausência, da sua apresentação presencial nos serviços de

atendimênto ao público.

4 - A utilizâção do sistema implica a recolha de dados pessoais nos termos da lei, designadamente

dos respeitantes à identificação do utilizador/requerente, sendo os mesmos tratados no âmbito e

para os fins exclusivos do procedimento âdministrativo desencadeado ao abrigo do interesse

público.

Artigo5e-Registo

1- O registo nos serviços on-line permite o acesso a toda a informação relativâ aos processos,

nomeâdamente, requerimentos, informações técnicas, notificaçôes e tramitação, nos quais sejam

intervenientes:

a) o titular do processo;

b) o técnico autor dos projetos;

c) o coordenador de projeto;

d) o diretor de fiscalização e o diretor de obra.

2 - o utilizador que não detenha qualquer uma das qualidades indicadas no número anterior, tem

acesso limitâdo a informação respeitante a requerimentos que tenhê apresentado no processo.

Artigo 6.e - RepÍesentação

L - O titulâr do processo pode autorizar a intervenção de um terceiro em seu nome através de

declâração que indique expressâmente o n.9 do processo e o locãl da operação urbanística, bem

como a identificação complêta da pessoa a quem atribui poderes de representação.

2 - A intervenção referida no número anterior traduz-se na apresentação de requerimentos e

exposições, referentes ao processo êm tramitação, bem como no acompanhamento de reuniões e

outras diligências relevantes.
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3 - É exigível a apresêntação de umã declaração exclusivã para cada procêsso.

4 - O titular do processo pode ainda autorizar um terceiro a consultar o processo e a levantar

documentos em seu nome, através de declaração a emitir nos termos do n-e L do presente artigo.

Artigo 7.s - Disponibilização do serviço

Os serviços de atendimento ao público disponibilizam terminais informáticos ão utilizador para

submissão dos pedidos pelos serviços online.

Capítulo lll - Regras de instrução dos processos

Artigo 8.e - Ficheiros

1 - Os formatos dos ficheiros a apresentar devem seguir as regras definidas nas normas

técnicas de cada tipo de pedido.

2 - O formato dos ficheiros pode ser alterado em função do avanço tecnológico, devendo

nesse caso as mesmas ser divulgadas no sítio da internet mediante actualização das

normas técnicas d isponibilizada s.

3 - O tamanho máximo dos ficheiros encontra-se definido nas ferramentas disponíveis no

sistema on-line e segue as melhores práticas e a constante verificação de padrões de

dimensão dos mesmos.

4 - As dimensões máximas dos ficheiros estão sujeitas a actualizações perlódicas, quer no

decurso da análise dos padrões, quer na consequência do surgimento de novas

tecnologias.

Artigo 9 9- Rêgras gerais de instrução dos procêssos nos serviços onJine

L. Os Íequerimentos e as regras gerais de instrução dos processos nos serviços on{ine constam

da presente norma técn:ca, publicada na página da lnternet da Gaiurb, E.M. e do Município.

2. Nas ferramentas do sistema on-line os documentos estão organizados de acordo com

a seguinte classificação:

a) Documentos obrigatórios, sem os quais o sistema on-line não permite a conclusão do

pedido;



b) Documentos adicionais, cuja obrigatoriedade depende das características da

pretensão, devendo o técnico autor fazer a devidã ãnálise, entregando o documento se

aplicável.

3. A falta de âpresentação dos documentos necessários à instrução do pedido deve ser

acompanhada de justificação fundamentada, nos termos seguintes:

a) Submissão on-line do documento de justiflcação;

b) Cumprimento das caraterísticas do documento original, nomeâdâmente do que diz

respeito ao formato, tamanho máximo e assinatura digital.

4. Os pedidos apresentados através do sistema on-line observam, ainda, as seguintes regras:

a) Todos os pedidos devêm sêr submetidos exclusivamente em formato digital, com recurso

ao certificãdo digital qualificado, através do sistema on-line, selecionando o formulário

aplicável e organizados os ficheiros na ferramênta digital disponibilizada parâ o efeito.

b) O certificado digital deverá ser qualificado, podendo ser emitido por entidade credenciada

para o efeito, ou pela Gaiurb.

c) Os documentos assinados digitalmente são considerados válidos quando sejã utilizado o

certificado digital qualiflcâdo.

d) Na ausência de assinaturâ digital, e previamente à submissão do pedido, o(s) documento(s)

originais devem ser exibidos nos serviços de atendimento ao público para a respetiva

cerificação digitâl ou através de sistema on-line de certificação disponibilizado para o

efêito.

e) A declaração de autorização deve ser digitâlmente assinada.

f) No ato de submissão do pedido, â falta de documentos assinados digitalmente, ou

documentos com assinatura digital por quêm não detém legitimidade para o efeito, implica

a sua correção, no prazo de 3 dias.

g) A entrega dos documentos apresentados no âmbito da alínea anterior está sujeita ao

pagamento das taxas aplicáveis nos termos dos regulamentos municipais em vigor.

Artigo 10.e - Regras específicas de instrução dos processos nos serviços on-line

1. A apresentação de pedidos no âmbito das obras particularês, obedece às seguintes regras:

a) Todas as folhas dos documentos sujeitos a aprovação (peças desenhadas e escritâs)

devem conter uma área reservada aos serviços no canto superior direito, com a dimensão

de 90x40mm e não podem ser geradâs com espaço em branco excedentário;
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b) Em cada um dos projectos, as peças desenhadas devem ser apresentadas num único

ficheiro, em formato definido na norma técnica e na página da intêrnêt, com os layouts

separados Por folha;

c) As páginas dâs peças desenhadas não podem ser geradas com espaço em brânco

excedentário ê sem o respetivo enquãdrâmento;

d) No que se refere à escala, os desenhos devem ser apresentados com a relação: uma

unidade/um metro;

e) Sempre que sejam apresentados documentos respeitantes ao projecto de arquitectura ou

das especialidades, os mesmos devem ser acompanhados de termo de responsabilidade

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das normas legais e

regulamentares aplicáveis e de declaração de inscrição válida em associação pública de

natureza profissional;

f) As peças escritas devem ser entregues no formato definido nas normas de instrução, na

sua forma nativâ, sem recurso a quâlquer tipo de agrupamento artificial, tal como anexos

ou portfólios.

Nas situaçôes de apresentação de pedidos relativos a publicidade e espâço pÚblico, deve ser

observado o sêguinte procedimento: previamente à escolha do formulário, deve ser criado um

único ficheiro em formato pdf contendo todos os elementos instrutórios indicados nos modelos de

requerimento e definidos na norma técnica de instrução.

3. A apresentação de pedidos de atendimento técnico, deve ser feita atrâvés de selecção do

formulário respetivo devêndo, na ausência da identificação de processo de obras particulares, ser

associada a planta de localização com;dentiflcação do prédio.

Artigo 11.e -Taxas

1- No ato de submissão do formulário é gerada automaticamente uma referência multibanco

com o valor das taxas de apreciação, calculadas em função do tipo de formulário escolhido e

das características da operação urbanÍstica.

2 - O pedido submetido nos serviços on-line só será processado após o pagamento da taxa

correspondente

3 - Em caso de erro na escolha do formulário ou preenchimento errado dos parâmetros de

cálculo das taxas, por parte do requerente, é enviada notificação ao requerente com a

respetiva referência multibanco para pagamento do valor das taxas corrigido, no prazo de 1 dia.
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4 - Caso a taxa não seja paga até ao final do dia seguinte ao fornecimento da referência

multibanco, o formulário é automaticamente invalidado determinândo a necessidade dê

submissão de novo formulário.

Arligo l2.e - Elemêntos instrutórios adicionais

1 - Para instrução dos procedimentos de controlo prévio, pode ser solicitadâ a apresentação de

elementos adicionais, complementares aos elementos instrutórios enunciados na Portaria do Governo

aprovada para este efeito.

2 - Os elementos adicionais comuns aos procedimentos de controlo prévio e os elementos adicionais

específicos de cada procedimentoencontram-se elencados no Anexo I às presentes NlP.

3 - A falta de apresentação dos elementos adicionais deve ser acompanhada de justificação

fundamentada, nos termos seguintes:

a) Submissão on-line do documento dejustificâção;

b) Cumprimento das características do documento original, nomeadamente do que diz respeito

ao formato, tamanho máximo e assinatura digital.

Artito 13.e - Rejêição

Nos termos das presentes Normas, são rejeitados os pedidos submetidos através dos serviços on-line

sempre que se verifique alguma das seguintes situâções:

a) O prazo indicado parâ pagamento da taxa de apreciação tenha sido ultrâpassado;

b) O prazo concedido para apresentação de documentos tenha sido ultrapassado;

c) Não sejam apresentados os documentos âdicionais solicitados sem justificação técnica

Íundamentada.

Capítulo lv - Disposições Finais

Artigo 14.e - Alterações de modelos e requerimentos

As minutas e modelos de requerimentos constantes do Anexo ll encontram-se disponíveis no sistema

on-line, de acesso público, podendo ficar su.ieitos a actualizações, designadamente em função de

alterações legislativas ou re8ulamentares que venhâm a ocorrer.
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Artigo 15.e - Entrada em vigor

As presentes Normas entram em vigor no dia imediato ao da sua publicação nos termos legais

Anexo I

1- Elementos adicionais comuns aos procedimentos de controlo prévio

Fotomontagem ou imagens fotorrealistas da solução proposta, com caracterização da sua relação com a

envolvente Próxima.

2

3. levantamentotopotráfico

Em obras de edificação e trabalhos de remodelação de terrenos, o levantamento topoSráfico do terreno

e terrenos adjacentes, deve ser apresentado em formato DwG/DxF, à escala de 1:200 ou superior,

devidamente cotado, que identifique o prédio e a íespetiva área, assim como o espaço público envolvente

numa faixa mínima de 10 metros (vias, passeios, estacionamentos, áryores e infraestruturas ou

instalaçôes aí localizadas, incluindo postes, tampas, sinalização e mobiliário urbano). O levantamento

topográfico, em planimetria e altimetria, deve estar referenciado ao Sistema de coordenadas PT-

TMO6/ETRS89 (EPSG: 3763) - norma de representação de levantamento topogÍáfico disponível em

https://www,gaiurb.pt/nopaper - (secção de requerimentos/Normas de representação);

Em operaçôes de loteamento e em obras de urbanização o levantamento topog.áÍico do têrreno deve seÍ

apresentado em formato DWG/DXF, à escalã de 1:500, devidamente cotado, que identifique o predio e a

respetiva área, assim como o espaço público envolvente numa faixa mínima de 50 metros (vias, passeios,

estacionamentos, árvores e infraestruturas ou instalações aí localizadas, incluindo postes, tampas,

sinalização e mobiliário urbano). O levantamento topográÍico, em planimetria e altimetria, deve estaÍ

referenciado ao Sistema de coordenadas PT-IM06/ETR589 (EP5G:3763) - norma de representaçâo de

levantamento topográfico disponível em httpi:,/,rwww g.rLrrb.pltnopàper - (secção de

requerimentos/Normas de representação).

4 Planta de implantação - apresentada em formato DWG/DXF, e desenhada sobre o levantamento topográfico,

quando este Íor exigível, indicando a construção e as áreas impermeabilizadas e os respetivos materiais e,

quando houver alterações na via pública, planta dessas alterações;

5. Planta de cedências

Em operações de loteamento e obras de urbanização, a planta de cedências deve ser apresentada à

escala 1:1000, em formato DWFX, com indicação das áreas de cedência destinadas à implantação de

espaços verdes e de utilização coletiva, inÍraestruturas viárias e equipamentos, acompanhada de quadros

com as mediçôes das áreas respetivas, exceto se não houver lugar a cedências para esses fins nos termos

do n.e 4 do artigo 44.9 do ruUE (caso em que será indicado o vãlor e a forma de pagamento da

compensação), e de acordo com as e5pecificações da norma de rêpresentação gráficã NG-02 - disponível

em https://www.qaiurb.otlnooàper - (secção de requerimentos/Normas de representação).

Em obras de edificação ou remodelação de terrênos a planta de cedências deve ser desenhada sobre

levantamento topográfico, em formato DWFX, à escala de 1:500 ou superior, indicando claramente as

áreas a ceder ao domínio público e as áíeas privadas de uso público previstàs, de acordo com as

especificações da norma de representação gráfica NG-02 - disponivel em https://www,gaiurb.pt/nopaper
- (secção de requeÍimentos/Normas de representação).
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6 Plano de ocupação da via pública de acordo com o deÍinido no Regulamento Municipal de Urbanização

e Edificação

2 Elementos adicionais específicos do Pedido de lnformação Prévia

Planta de síntese deve ser apresentada em formato DWG/DXF, à escala de 1:1000 ou superior, â efetuar

com base em levantamento topoBráfico indicando, nomeadamentê, contendo os elementos técnicos

definidores da modelação do terreno, da volúmetria, alinhamentos, altura da fachada e implantação da

edificação e dos muros de vedação - aplicável às operaçôes de loteamento,

Planta da situação existente deve ser apresentada em formato DWG/DXF, à escala 1:1000 ou superior, â efetuar
com base levantamento topográfico atualizado, correspondente ao estado e uso atual do terreno e de uma faixa

envolvente com dimensão adequada à avaliação da integração dà operação na areà em que se insere, com

indicação dos valores naturais e construídos, de servidôes administrativas e restrições de utilidade pública e

infraestruturas existentes - aplicável às operações de loteamento e obras de urbanizaçãoi

- Planta das infraestruturas locais e ligação às iníÍaestrutu,as gerai5, deve conter a representação do traçado das

inÍraestruturas de serviço público disponíveis no arruamento que serve a píetensão, bem como a ligação destar à

proposta objeto do presente pedido. Para a representação desta peça dêsenhâda poderão ser utilizadas as regras

gráficas definidas na norma NG-03, no que respeita à representãção dos tÍaçados das inÍraestruturas existentes e

dos respetivos ramais de ligação à pretensão - disponÍvel em htrps://www.qàiurb.otlnooaoeí - (secção de

requerimentos/Normas de representação).

3 - Elementos adicionais êspecíficos do Pedido de Licenciamento, Legalização e Comunicação prévia:

3.1.1 - Proieto de aÍquitetura, em formato DWFx, contendo os seguintes elementos

â) Planta da situâção existente, à escala 1:1000 ou superior, a eÍetuar com base no levântâmento topográfico
âtualizado, coÍrespondente ao estãdo e uso atuâl do terreno e de uma faixa envolvente com dimensão adequada

à avaliação da integração dà opeÍação ne áreâ em que se insere, com indicâção dos elemêntos ou valores

naturais e const.uidos, de servidões administrativas e restrições de utilidade pública, incluindo os solos

abíangidos pelos íegimes da Reserva Agrí€ola Nacionel e da ReseÍva Ecológica Na€ional e ainda as infraestruturas
existentes;

c) PIanta de sintese, à êscale de 1:1000 ou superior, a efetuar com base em levantamento topográfico indicando,

nomeadamente, a modelação proposta para o têíreno, a estrutura viária, as redes de àbastecimento de água e

de sãneamento, de energia elétrica, de gás e de condutas dêstinadãs à instalação de infraestruturas de

telecomuoicações, a divisão em lotes e sua numeração, finalidãde, áreas de implântacão ê dê construção,

número de pisos acima e abaixo dã cota de soleira e número de fogos, com especificação dos destinados a

habitações a custos controlados, quando previstos, e a localização dos equipamentos e das áreas que lhes sejam

destinadas, bêm como das áreas para espaçosverdes e de utilização coletiva;

3.2 - Alteração ao Loteamento

3.2.2 - Proj€to de arquitetura, em Íormato DWtx, contendo os seguintes elementos

a) Plantâ d€ alteraçõês, à escâla de 1:1000 ou superior, a efetuar com base em levantamento topográfico,

indicando clarâmente âs âlteíações propostas, com representação através das cores convencionâis (a vermelha

para amplieções e àlterações, a ãmarela para demolições e a preta para o exiStente),

b) Planta de síntese, à escala de 1:1000 ou superior, â efetuâí com base em levantamento topográfico indicendo,

nomeadamente, a modelâção proposta para o terreno, a estruturâ viáriã, es redes de abastecimento de água e

de saneamento, de eoergia elétrica, de 8ás e de condutas destinadâs à instâlação de inÍ.aestruturas de
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3.1 - Operação de loteamento

b) Cortes longitudinais e transversais à escala 1:1000 ou superior de todos os arruamentos, passeios e/ou beías

de estacionameôto, os logradouros e/ou espaços verdes, bêm como a representação das silhuetas e do corte
esquemati(o da(sI ÍutuÍà(s) construção(ões).



telecomunicações, a divisão em lotes e sua numeração, finalidade, áreas de implantação e de construção,

número de pisos acima e abaixo da cota de soleira e número de fo8os, com especificação dos destinedos a

habitações a custos controlados, quando previstos, e a localização dos equipamentos e das áreâs que lhes sejam

dêstinadas, bem como das áreas paÍa espaços verdes e de utilização coletiva;

c) Cortes iongitudanãis e trãnsversais das alterações à escalâ 1:1000 ou superior de todos os arruamentos,

passeios e/ou baias de estacionamento, os logÍâdouros e/ou espaços verdes, bem como â repÍesentãção das

silhuetas e do corte esquemático da(s) futura(s) construçâo(ôes), com íepresentação através das cores

convencionais (â vermelhâ paíã ampliações e alteíações, a amarela parâ dêmolições e a preta pera o existente).

d) Cortes lon8itudinais e transversâis sem alterações à escala 1:1000 ou superior de todos os aÍíuamentos,

passeios e/ou baías de estacionamento, os logradouros e/ou e5paço5 verdes, bem como a repretentação das

silhuetas e do corte esquemático da(s)futura(s) construção(ões);

3.3 - Obras de Edificação

3.3.1- Estimativa do custo total da obra, deve ser apresentada de acordo com os preços médios de

referência, por metro quadrado de construção, relativo5 ao ano fiscal em curso, estimado pela

Federação Portuguesa da lndústria da Construção e Obras Públicas, tendo em vista o cumprimento

do disposto no n.s 1 do artigo 29e da Lei n.e 4112015, de 3 de Junho e para que seja assegurado que

as obras são executadas por empresas devidamente habilitada5.

No caso de obra faseada a referida estimativa deverá corresponder a cada uma das fases, conforme

o disposto no artigo 59s do 0L 555/99 de 16 de 0ezembro, com as sucessivas alteraçõe5.

Na Memória Descritiva e .lustificativa, e desde que seia aplicável, deve ser demonstrado o

cumprimento do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e de Limpeza Pública do

Município de Vila Nova de Gaia,

3.3.2 - Projeto de arquitetura, em formato DWFx, contendo os seguintes elementos

a) Planta dê implantação desenhadâ Sobae levàntamento topogíáfico do terreno e terrenos adjeaentes

numâ faixa minima de 10 metros, à escala de 1:200 ou supeÍior, incluindo o ârruamento de acesso e o

arranque das construções adiacentes, com indicação das dimensôes e área do têrreno bem como 05

afastamentos da(s) construção(ões) aos limites do terreno e às construções vizinhas, áreas

impêímeebilizadas e respetivo mateÍial, de a€ordo com as especiÍicações da normá municipâl de

representação 8táfi ca NG-01;

b) lns€íir quadío de áreâs com os dados numéricos dâ operação urbanistica, nos elementos gráficos,

onde se encontrem reptesentâdas as plantas dos diferentes pisos, de acordo aom o modelo disponível

em Minutas - termos, declarações;

c) Caso esteja(m) previsto(s) explicitamente estabelecimento(§), deveíão ainda ser representados em

planta os seguintes aspetosl

- Rêpíesentação do traçado das condutas e a locâlização das unidades constituintes do

sistema de climatização previsto;

- Representação do traçado da(s) conduta(s) do sistema de extração de fumos e cheÍos,
pormenorizando e Íespetive ligação ão exterior;

d) Alçados do conjunto à êscala de 1:50 ou 1:100, com a andicação das cores e dos materiais dos

elementos que constituêm as Íachadas e â cobertura, bem como as construçôes adjacentes, quando

existam, devendo as cores da proposta fãzer referência à paleta de cores RAI ou outra referência que

peímita a{eíií com rigor o proposto,
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e) Alçados de todas as vedações, à escâla de 1:50 ou 1:100, com indacâção dâs cores e dos materiais que

constituem as referidas vedações, indicando o âíranque das constrLrções adjàcentes bem como as

diferenças altimétricas relativamente aos terrênos vizinhos, devendo âs cores da proposta fazer

referên€ia à paleta de cores RALou outra referênciâ que permitâ eÍerir com riSor o proposto,

f) Cortes longitudinais ê tíansverseis à escâla de 1:5O ou L100 abrangendo o terreno, com indicação do

peÍfiI existente e o píoposto, e das cotâs dos diversos pisos, indi(ando o arranque das conStruçôes

adjacentes, bem como as diferenças altimétricas relativamente aos terrenos vizinho5;

B) Discriminação das partes do edificio correspondentes às várias frações e partes comuns, valor relativo

de cada fração, expressa em percentàgem ou permilàgem, do valor totaldo prédio, caso se pretenda

que o edifício flque sujêito ao regime da propriêdâde hoÍizontâl ou declarâção a indicar que não

pretendê que o prédio fique afeto ao íegime de PH;

h) um exemplar do projeto de arquitetura com a identificeção das obres de ampliação e/ou demolição,

utilizando as cores convencionais (cor vermelha parâ âmpliações e alteraçôes/ cor amarela para

demolições e preto para o existente);

3.4 - Proiêto de Obras no domínio público

3.4.1 - Peças desenhadas relativas à intervenção no espaço público, de acordo com a

norma de representação gráfica NG-03 - disponível em httos://www.qaiurb.pt/noDaoer -
(secção de requerimentos/Normas de representação) - à escala mínima de 1:500, que

caracterizem devidamente a obra a realizar, incluindo:

a) A delimitação da área de inteívenção;

b) A delimitação e caracterização das pavimentações a realizar ou intervencionàr;

c) A identificação do traçado e localização das infraestruturas e equipamentos a instalar no

subsolo ou à superfície;

3.4.2- Termo de Responsabilidade do técnico autor do pro.ieto, acompanhado de

declaração de inscrição válida em associação pública de natureza profissional;

3.4.3- Memória DescÍitiva, da qualconste:

a) O local da intervenção;

b) O tipo de intervenção e de trabalhos a executaÍ;

c)A natureza, compÍimento e largura dos pavimentos afetados;

d) O diâmetro, número e extensão das tubagens, caso existam;

e) A dimensão das caixas e do equipamento a instalar no subsolo ou à superficie, caso

existam;

f). Justificação para o faseamento da intervenção, caso seja pretendidai

3.4.4 Estimativa orçamental de todos os trabalhos a executar*;

3.4.5- Calendarização da execuçâo dos trabalhos*, em dias seguidos, indicando o seu

eventual faseamento;

3.4.G Comprovativo de prestàção de caução.
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3.5 Proieto de sinalização temporária

3.5.1- Planta de localização, com a delimitação da píetensão;

3.5.2- Plano de ocupação da via pública acompanhado dos percursos de circulação

alternativos e proposta gráfica da implementação da sinalização temporáÍia;

3.5.3 - Memória descritiva e justificativa;

3.5.4- Calendarização dos trabalhos Íeferentes à colocação da sinalização no decurso dos

meSmos;

3.5.5 - Termo de responsabilidade do autor do projeto e declaração de inscíição em

associação pública de natureza profissional.

Anexo ll

M od elos
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